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    APRESENTAÇÃO




    Rodrigo Wiesner




    A presente coleção de estudos acadêmicos compreende um conjunto de trabalhos de conclusão de curso, elaborados pelos discentes do curso de bacharelado em Ciências Contábeis em parceria com o professor orientador Me Rodrigo Wiesner, e demais pesquisas relacionadas, as quais contemplam investigações associadas à Universidade Estadual de Goiás (UEG) no Câmpus Sul Sede Morrinhos, Instituição de Ensino Superior (IES) pública e gratuita, localizada na Mesorregião do Sul Goiano. As investigações foram realizadas entre os anos de 2021 a 2023 e abarcam diferentes prismas de análise, onde são tratados temas correlatos às Ciências Sociais Aplicadas, em específico à Contabilidade e Finanças, sob perspectivas teóricas e pragmáticas, que possibilitam vislumbrar diferentes cenários de análise, tanto conceituais quanto práticos e empíricos.




    A idealização e concepção desta produção literária, sob responsabilidade docente Me. Rodrigo Wiesner, integra um projeto de divulgação e compartilhamento do conhecimento produzido no âmbito do curso de Contabilidade da UEG Morrinhos para a sociedade em geral, e em específico, no cenário regional ao qual a IES está inserida. Além disso, como público-alvo, a obra destina-se aos pesquisadores interessados em conhecer as perspectivas de análise desenvolvidas na universidade, aos acadêmicos de cursos análogos à temática do livro, bem como à sociedade em geral, visto que em muitos casos, as discussões e conclusões obtidas no ambiente acadêmico restringem-se ao espaço interno da instituição e aos colaboradores diretamente envolvidos com a produção. Nesse contexto, é fundamental fomentar e propiciar a difusão e o compartilhamento do conhecimento obtido com toda a comunidade e suas partes interessadas.




    Distribuído em seus cinco capítulos, a obra discute tópicos em temáticas Contábeis e Financeiras, relativos a indicadores quantitativos de mensuração, os Regimes de Tributação Simples Nacional e Lucro Real, a Metodologia de Precificação Markup, e sobre a Educação Financeira e o Orçamento Financeiro nas esferas pessoal e familiar.




    No primeiro capítulo, o docente Me Rodrigo Wiesner extrai de sua dissertação de mestrado, um capítulo dedicado à análise e investigação dos resultados quantitativos em indicadores de nível contábil e financeiro na Universidade Estadual de Goiás (UEG), no intuito de averiguar os efeitos da gestão na Instituição de Ensino Superior. Assim, o objetivo desta pesquisa é avaliar o panorama histórico da gestão Contábil-Financeiro na Universidade Estadual de Goiás (UEG) segundo os indicadores pré-definidos, distribuídos em três perspectivas de análise: Indicadores Contábeis, Financeiros e da Folha de Pagamento. Desta forma, inicialmente são discutidos os aspectos associados ao uso do dinheiro público na UEG, com ênfase na relação de evidenciação histórica dos valores destinados em receitas, em oposição às despesas totais, e o consequente reflexo no fluxo de recursos monetários à disposição da instituição, e também, a mensuração dos indicadores quantitativos relativos à folha de pagamento do corpo funcional técnico-administrativo e docente, o qual representa um dos maiores gastos da Universidade.




    No segundo capítulo, os autores Maria Eduarda Vêncio Frauzino Cardoso, Thaís Cristina de Souza e Rodrigo Wiesner discutem a respeito da Educação Financeira Pessoal, com destaque ao uso do Orçamento para controle das finanças. O estudo teve por objetivo, analisar o perfil geral sobre ‘Finanças Pessoais’ dos alunos de graduação da Universidade Estadual de Goiás (UEG) no Câmpus Sul Sede Morrinhos, com ênfase no nível de conhecimento, uso da ferramenta orçamentária e dificuldades enfrentadas na gestão financeira pessoal. Os resultados da investigação apontam que majoritariamente 44,4% dos participantes afirmam possuir ‘pouco conhecimento’ sobre educação financeira pessoal; 29,5% conversam com amigos e 80,4% acreditam que faltam informações no ambiente escolar; 51% possuem um perfil geral ‘equilibrado’ e 51% com nível de preocupação a ‘médio prazo’; 57,1% possuem uma ‘pequena poupança’ de emergência; 69,9% são ‘controlados’ em seus gastos; 39,9% possuem um ‘baixo nível’ de dívidas; 66,1% controlam ‘recebimentos e pagamentos’ e 25,8% fazem anotações em papel ou caderno; 34,8% sabem o que é o Orçamento Pessoal, mas não utilizam; 36,4% considera sua relação com o dinheiro ‘boa’ e 35,9% ‘ruim’, sendo a principal dificuldade o ‘alto valor do custo de vida’ para 18,7%. Ao final, concluem que o nível de educação financeira dos alunos é baixo, uma vez que a maioria possuiu pouco conhecimento, considera-se em perfil equilibrado de gastos, com baixo nível de dívidas e não fazem uso do orçamento como ferramenta para controle financeiro pessoal.




    No terceiro capítulo, Lorhainy Vieira dos Santos de Paula, Vitória de Souza Camargo e Rodrigo Wiesner, inserem a discussão das finanças pessoais no âmbito pessoal e familiar. O objetivo da pesquisa foi avaliar como as pessoas que trabalham no setor de confecção na cidade de Pontalina-Goiás lidam com a gestão dos seus recursos financeiros no âmbito pessoal e/ou familiar. Os resultados obtidos apontam que 52,5% dos participantes consideram sua relação com o dinheiro `boa`; para 41,8% a educação financeira é ‘importante’; 20,3% adquiriu conhecimentos em conversas com amigos/familiares; 28,4% costuma conversar com o marido/esposa; 21,9% ensinam os filhos a gastar de maneira correta; 29,2% dizem que é dever dos pais ensinar sobre as finanças; 63,4% acreditam que faltam informações no ambiente escolar; 41,1% controla recebimentos e pagamentos, sendo que 40,1% faz anotações em papel/caderno; 43,9% gasta igual ao valor que ganha, 51% prefere comprar à vista e 42,9% planeja antecipadamente; 24,7% diz que os maiores gastos são vinculados ao ‘supermercado’; 61,5% não possui uma reserva de emergência e 34,9% atribui isto a uma ‘renda muito baixa’; 51,3% possuem dívidas de ‘médio nível’ e 21,5% salienta o ‘alto valor do custo de vida’ como a principal dificuldade financeira. A principal conclusão do estudo é que a maioria dos participantes entende a importância da educação financeira, mas poucos têm controle total de seu dinheiro, alguns economizam todos os meses, e a maior dificuldade encontrada foi justamente relacionada a baixa renda mensal.




    No quarto capítulo, Fátima Araújo Roriz Hussein, Isabela Candida de Carvalho e Rodrigo Wiesner trataram acerca de um tema fundamental na sobrevivência das empresas: a formação ideal do preço de venda, e para isso, inserem a metodologia Markup como uma ferramenta para a precificação adequada. O tema abordado na pesquisa é de suma importância e se relaciona com o cotidiano de todas as empresas, além de representar uma das principais dificuldades para os pequenos negócios. Com isso, o objetivo deste capítulo foi apresentar como a metodologia Markup irá influenciar no preço de venda da empresa LC Tintas EIRELI, em comparação com o método utilizado atualmente pelos seus gestores, e em oposição ao preço final praticado pela concorrência. Os principais resultados apontam que, após a apuração dos custos unitários, os preços de venda já praticados pela empresa estão abaixo do preço ideal, segundo a metodologia de precificação do Markup e pela estrutura de gastos da empresa. Isto indica que, se não houver o cuidado com o acompanhamento dos resultados, ela estará suscetível a incorrer em prejuízo, visto que sua estrutura de precificação atual não garante uma lucratividade líquida de ao menos 15%. Diante do exposto na pesquisa, entende-se que o Markup funciona como uma ferramenta de auxílio no que tange a precificação, uma vez que não pode ser utilizado de forma isolada e única. O ideal é que haja uma análise de mercado e um estudo particularizado de cada mercadoria ou segmento de mercadorias para identificar onde é possível obter maior retorno, e onde a venda somente conseguirá cobrir os gastos operacionais.




    Por fim, no quinto e último capítulo, os autores Bruno Manoel Fernandes de Souza, Lucas Emílio dos Santos e Rodrigo Wiesner apresentam as mudanças contábeis em face à alteração do Regime de Tributação Simples Nacional para o Lucro Real. Com isso, o estudo teve por objetivo, informar sobre o desenquadramento das empresas do Simples Nacional para o Lucro Real, e assim, discutir sobre as mudanças que a entidade irá sofrer, ao migrar para o novo regime tributário, visto que essa alteração impactará diretamente no relacionamento com as esferas Federal e Estadual. Nesse contexto, a empresa deverá ter conhecimentos dos novos impostos a serem atribuídos com essa mudança, quais as novas guias a serem pagas, pois os tributos não serão mais pagos em guia única em face ao desenquadramento do Simples. Assim, a empresa deverá ter uma implementação das novas regras a serem adotadas com essa migração, tendo um administrativo e contabilidade bem estruturada para conseguirem adaptar toda a empresa para sua nova estrutura, sendo mais complexo e burocrático na forma do Lucro Real. Ao final, os autores concluem ser evidente que o Lucro Real é um regime tributário muito mais burocrático que o Simples Nacional, o que exige uma acuracidade nas informações contábeis dos seus optantes, sendo que uma gestão com organização e controle é essencial e indiscutível para a correta execução de suas obrigações tributárias e administrativas.


  




  

    CAPÍTULO 1




    ANÁLISE DA GESTÃO INSTITUCIONAL DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE GOIÁS (UEG): UM ESTUDO NOS INDICADORES QUANTITATIVOS DE NÍVEL CONTÁBIL E FINANCEIRO




    Rodrigo Wiesner 1





    INTRODUÇÃO




    A apuração dos resultados na gestão financeira compreende um dos principais expoentes para o levantamento da saúde e longevidade em um empreendimento. Pela análise dos indicadores quantitativos relacionados à administração do numerário monetário, é possível constatar a situação econômica e a sustentabilidade financeira de uma instituição. Em âmbito da Universidade Estadual de Goiás (UEG), a necessidade do conhecimento da destinação no uso dos recursos públicos, oriundos da força do Estado em arrecadar tributos e aplicá-los em razão do bem comum social, intensifica a imprescindibilidade de averiguar a conduta do ente público no emprego das verbas governamentais para sua manutenção e fomento.




    Considerando esse contexto, no presente capítulo, o objetivo da pesquisa é avaliar o panorama histórico da gestão Contábil-Financeiro na Universidade Estadual de Goiás (UEG) segundo os indicadores pré-definidos, distribuído em três perspectivas de análise: Indicadores Contábeis, Financeiros e de Folha de Pagamento. Desta forma, inicialmente trataremos acerca dos aspectos associados ao uso do dinheiro público na UEG, com ênfase na relação de evidenciação histórica dos valores destinados de receitas em oposição às despesas totais e o consequente reflexo no fluxo de recursos monetários à disposição da instituição. Além disso, também destaca-se a mensuração dos indicadores quantitativos relativos à folha de pagamento do corpo funcional técnico-administrativos e docentes, o qual representa um dos maiores gastos da Universidade.




    A escolha da UEG para análise justifica-se em razão de sua importância no meio acadêmico e científico, frente aos seus 21 anos de atuação em todo o território goiano, pela necessidade de transparência à sociedade no processo de gestão em uma instituição mantida por recursos públicos, bem como pela perspectiva atual de necessidade de reestruturação dos Câmpus e cursos que vem sendo discutida desde 2019 com a comunidade acadêmica.




    Por conseguinte, torna-se relevante o estudo na transparência dos resultados de gestão apresentados pela Instituição de Ensino Superior (IES) frente ao panorama atual do esvaziamento das políticas públicas vinculadas à gestão nacional do ensino superior público e gratuito, em decorrência de sua privatização e mercantilização. Sem sombra de dúvida, é necessário discutir a importância da UEG no contexto da responsabilidade social por ela exercida, além de a transparência ser um dos pilares fundamentais para que ocorra o devido diálogo de seus resultados com a sociedade, e com isso, sua relevância seja reconhecida.




    Assim sendo, com o desenvolvimento da pesquisa há a possibilidade de contribuir com uma análise em âmbito regional sobre os resultados dos indicadores de gestão na UEG, além de fomentar a transparência à sociedade em geral acerca da única universidade estadual pública e gratuita de ensino superior no território goiano. Além do mais, os resultados obtidos poderão constituir como fonte de dados quanto à situação atual apresentada pelas políticas públicas vinculadas ao ensino superior em Goiás, bem como em futuros estudos comparativos com outros estados, ou inclusive, em âmbito das políticas públicas nacionais relativas ao ensino superior brasileiro público e gratuito.




    METODOLOGIA DE PESQUISA




    A metodologia adotada para a realização da pesquisa caracteriza-se pela interseção das metodologias exploratória e descritiva, pois de acordo com Gil (2008), as pesquisas exploratórias são desenvolvidas com o objetivo de proporcionar uma visão geral de determinado fato, especialmente, quando o tema escolhido é pouco explorado. Além disso, constituem a primeira etapa de uma investigação mais ampla, sendo necessário seu esclarecimento e delimitação por meio da revisão da literatura, discussão com especialistas e outros procedimentos. Assim, o produto final desse processo passa a ser um problema mais esclarecido e passível de futuras investigações.




    Gil (2008) esclarece que as pesquisas descritivas têm como objetivo primordial a descrição das características de determinada população ou fenômeno, ou pelo estabelecimento de relações entre variáveis. Ela é necessária para o estudo das características de um grupo. As pesquisas descritivas são juntamente com as exploratórias, aquelas realizadas por pesquisadores sociais preocupados com a atuação prática e também as mais solicitadas por organizações como instituições educacionais, sociedades comerciais, partidos políticos etc.




    Quanto ao procedimento técnico adotado, realizou-se um estudo de caso, com o intuito de identificar a práxis da gestão nos indicadores quantitativos financeiros na Universidade Estadual de Goiás (UEG). O recorte temporal da pesquisa abarca os anos de 2003 a 2018. Contudo, majoritariamente, o período principal de análise adotado para a investigação corresponde ao conjunto de dados que compreende os períodos de 2006 a 2018, ou 2010 a 2018. Os resultados apresentados como períodos distintos destes, justificam-se em face à obtenção de um período maior e/ou menor, mediante sua disponibilidade e/ou indisponibilidade. Em relação aos indicadores selecionados para o estudo, foram adotas 3 categorias gerais: Contábeis, Financeiros e de Folha de Pagamento, e cada uma dela possui três perspectivas de análise. A relação completa de indicadores está disposta no Quadro 1, sendo eles:




    Quadro 1 – Relação de Indicadores do estudo




    

      

        



        

      



      

        

          	

            1º - Indicadores Contábeis:


          



          	

            • Receita Prevista e Realizada,




            • Gastos Empenhados,




            • Despesas totais.


          

        




        

          	

            2º - Indicadores Financeiros:


          



          	

            • Saldos Iniciais e Finais do Fluxo de Caixa;




            • Saldos de Equivalentes de Caixa;




            • Restos a Pagar.


          

        




        

          	

            3º - Indicadores de




             Folha de Pagamento:


          



          	

            • Gastos Anuais com Folha de Pagamento;




            • Rendimentos Brutos e Média Salarial;




            • Disparidade entre o Menor e o Maior Salário Bruto


          

        


      

    




    Fonte: Elaborado pelo autor (2019)




    A fonte de dados do estudo baseia-se na pesquisa documental, via informações publicamente divulgadas no portal da transparência da CGE-GO no site: http://www.transparencia.go.gov.br, bem como a página de “Acesso à informação” pelo site da UEG no link: http://www.ueg.br/referencia/9994. De acordo com Gil (2007, p. 46) a pesquisa documental “considera que os documentos constituem fonte rica e estável de dados”, na medida em que “os documentos subsistem ao longo do tempo, tornando-se a mais importante fonte de dados de qualquer pesquisa”. Ainda, segundo Gil (2007, p. 47) diversas pesquisas realizadas “com base em documentos são importantes porque proporcionam melhor visão do problema ou, então, hipóteses que conduzem a sua verificação por outros meios”. Após a coleta, foi adotada a abordagem quantitativa de análise e compilação dos dados via estatística descritiva, visto que por ela evidenciam-se os resultados mensuráveis dos indicadores previamente definidos. Ao final desse processo, é possível avaliar os resultados e identificar os seus aspectos positivos e/ou negativos.




    INDICADORES CONTÁBEIS RELATIVOS ÀS RECEITAS E GASTOS




    A principal fonte de recursos financeiros da UEG é proveniente da arrecadação do Estado. Até o mês de setembro de 2019, segundo Emenda Constitucional nº 61, que alterou o Artigo 158 da Constituição Estadual de Goiás, o estado deveria aplicar anualmente na UEG 2% da sua receita de impostos para a manutenção e desenvolvimento do ensino superior na universidade (Goiás, 2019a). Em 5 de dezembro de 2019 a Emenda Constitucional nº 64, removeu esta destinação exclusiva à instituição e o Artigo 158 da Constituição Estadual passou a vigorar sob a seguinte afirmação: “O Estado aplicará, anualmente, no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino” (Goiás, 2019b). Portanto, esta alteração na Constituição do Estado removeu a destinação obrigatória dos 2% à UEG.




    Em relação aos dados históricos, podemos observar na Figura 1 os valores destinados à Universidade nas receitas previstas e realizadas, extraídos diretamente do portal da transparência do estado. A disponibilização dos valores de Receita Prevista de 2018 não se encontrava disponível, pois conforme notificação no site, ainda estavam sendo realizados ajustes para atender ao ‘Novo Ementário de Receita Orçamentária’ estabelecido pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN).




    Figura 1 – Relação entre a Receita Prevista e Realizada na UEG
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    Fonte: Adaptado de CGE (2019b)




    É possível verificar que entre os anos de 2006 a 2015, as receitas realizadas ficaram abaixo do previsto em 8 dos 10 anos analisados. A maior disparidade foi registrada no ano de 2009, onde a receita realizada foi de apenas 37% do que era previsto. Além disso, podemos analisar pela curva, que os dados históricos são irregulares, apresentando picos de aumento e redução. Entretanto, a média de receitas anuais realizada e destinada à Instituição no período foi de R$ 27.931.847,38 (vinte e sete milhões e novecentos e trinta e um mil e oitocentos e quarenta e sete reais e trinta e oito centavos).




    O histórico de flutuação nos valores é melhor expresso pela Figura 2, na qual podemos verificar com maior clareza, os picos de crescimento e decrescimento nas verbas destinadas à Instituição. Os maiores aumentos são visualizados nos anos de 2010, 2016 e 2011, e as maiores reduções em 2009, 2014 e 2012. Em uma média, levando-se em conta os aumentos e reduções no período, as verbas da UEG cresceram cerca de 10,87% ao ano. Além disso, tomando como base a receita realizada em 2006, a destinação de recursos para a UEG aumentou 61% em 2016, ano com maior numerário alocado à Universidade.




    Figura 2 – Histórico de Flutuação em Proporção nas Receitas Realizadas na UEG
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    Fonte: Adaptado de CGE (2019b)




    Além dos recursos orçamentários vinculados à arrecadação do estado, a UEG também realiza a captação de outras fontes de receitas, vinculadas à prestação de serviços e pela captação por intermédio de convênios e parcerias. Segundo a UEG (2018) foram arrecadados R$ 3,7 milhões em 2011; R$ 10,7 em 2012; R$ 15,6 em 2013; R$ 14,7 em 2014; R$ 14,9 em 2015; R$ 15,2 em 2016 e R$ 33,6 milhões de reais em 2017. A origem destes recursos fora oriunda de:




    Na vertente da prestação de serviços se destaca a parceria firmada, desde 2006, com o Departamento Estadual de Trânsito do Estado de Goiás (Detran - GO2), por meio do Programa Educando e Valorizando a Vida (EVV), cujo objetivo é a aplicação das provas para os candidatos à obtenção da Carteira Nacional de Habilitação (CNH). Outro meio importante nessa vertente é a prestação de serviços de realização de concursos públicos a outros entes, tanto municipais quanto estaduais, por meio do Núcleo de Seleção da UEG. Além desses principais serviços, a UEG também obtém recursos por meio da arrecadação de taxas e tarifas por serviços como a chancela de diplomas de outras universidades. Na vertente da captação de recursos por meio de convênios, destacam- -se aqueles firmados com entes federais. Tais convênios possuem objetos variados, tanto para investimentos em infraestrutura como também para fomento ao ensino, à pesquisa e à extensão (UEG, 2018b).




    Em contrapartida às receitas, os totais anuais de gastos governamentais empenhados em nome da UEG são evidenciados na Figura 3. Diferentemente do que foi visto com a curva histórica das receitas, as despesas da UEG demonstram-se constantemente crescentes, com um aumento de 13,63% ao ano. Em 2003 a Instituição possuía uma despesa em torno de R$ 52 milhões, que em 2018 subiu para mais de R$ 320 milhões no ano. O aumento representou 511%, ou seja, quintuplicou em um período de 16 anos.




    Figura 3 – Histórico de Gastos Governamentais Empenhados da UEG
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    Fonte: Adaptado de CGE (2019c)




    O histórico de flutuação nos valores, também é expresso pelos dados da Figura 4, que evidencia a redução dos gastos em apenas dois anos, em 2009 com -3,21% e em 2015 com um total de -8,39% em relação ao ano anterior. Removendo-se estes dois períodos, a taxa de aumento nos gastos é de 16,62% ao ano. Os maiores aumentos foram registados em 2004, 2010 e 2006. Portanto, destaca-se o ritmo acelerado no aumento das despesas na instituição.




    Figura 4 – Histórico de Flutuação em Proporção nas Despesas da UEG
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    Fonte: Adaptado de CGE (2019c)




    INDICADORES FINANCEIROS RELATIVOS AO FLUXO DE CAIXA E RESTOS À PAGAR




    Diante desse contexto de aumentos apresentados no tópico anterior, também foram analisados os valores de saldos iniciais e finais no Fluxo de Caixa da Instituição, entre o ano 2006 e 2018, os quais estão expressos na Tabela 1. Entre os anos de 2005 a 2015, os valores foram extraídos do Balanço Patrimonial da Instituição pela soma dos saldos nas contas: Bancos Conta Movimento, Aplicações Financeiras e Vinculados em conta corrente Bancária. A partir de 2016, são apresentados os saldos extraídos da Demonstração dos Fluxos de Caixa e Equivalente de Caixa, presente no anexo 18 das Demonstrações Contábeis do Estado3.




    Nos 13 anos analisados, podemos visualizar pelos dados que a geração líquida de caixa e equivalentes de caixa foi negativa em 7 anos, inclusive nos últimos 5 anos do período. Isto evidencia que a quantidade de recursos monetários que ‘saem’ é maior do que a quantidade de recursos financeiros que “entram”. Contudo, no período total a geração de caixa e equivalentes na Instituição foi de R$ 13.104.022,03. Embora a quantidade de períodos onde houve uma geração negativa, os anos de 2012 e 2013 foram os períodos onde houveram o maior crescimento dos recursos de caixa na UEG, com um aumento de mais de R$ 78 milhões e R$ 42 milhões respectivamente.




    Tabela 1 – Saldos Iniciais e Finais do Fluxo de Caixa da UEG (em reais R$)




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            Ano


          



          	

            Saldo Inicial


          



          	

            Saldo final


          



          	

            Diferença


          

        




        

          	

            2006


          



          	

            R$ 412.624,32


          



          	

            R$ 54.623,40


          



          	

            R$ -358.000,92


          

        




        

          	

            2007


          



          	

            R$ 54.623,40


          



          	

            R$ 959.781,18


          



          	

            R$ 905.157,78


          

        




        

          	

            2008


          



          	

            R$ 959.781,18


          



          	

            R$ 5.156.018,33


          



          	

            R$ 4.196.237,15


          

        




        

          	

            2009


          



          	

            R$ 5.156.018,33


          



          	

            R$ 9.185.655,93


          



          	

            R$ 4.029.637,60


          

        




        

          	

            2010


          



          	

            R$ 9.185.655,93


          



          	

            R$ 4.144.903,25


          



          	

            R$ -5.040.752,68


          

        




        

          	

            2011


          



          	

            R$ 4.144.903,25


          



          	

            R$ 7.676.397,90


          



          	

            R$ 3.531.494,65


          

        




        

          	

            2012


          



          	

            R$ 7.676.397,90


          



          	

            R$ 86.262.503,06


          



          	

            R$ 78.586.105,16


          

        




        

          	

            2013


          



          	

            R$ 86.262.503,06


          



          	

            R$ 129.117.920,74


          



          	

            R$ 42.855.417,68


          

        




        

          	

            2014


          



          	

            R$ 129.117.920,74


          



          	

            R$ 111.946.348,96


          



          	

            R$ -17.171.571,78


          

        




        

          	

            2015


          



          	

            R$ 111.946.348,96


          



          	

            R$ 91.554.405,25


          



          	

            R$ -20.391.943,71


          

        




        

          	

            2016


          



          	

            R$ 91.529.453,25


          



          	

            R$ 39.009.859,90


          



          	

            R$ -52.519.593,35


          

        




        

          	

            2017


          



          	

            R$ 39.009.859,90


          



          	

            R$ 32.056.147,83


          



          	

            R$ -6.953.712,07


          

        




        

          	

            2018


          



          	

            R$ 32.056.147,83


          



          	

            R$ 13.491.694,35


          



          	

            R$ -18.564.453,48


          

        


      

    




    Fonte: Adaptado de UEG (2019g) e SCGI (2019)




    Na Figura 5 podemos visualizar claramente os períodos de aumento e redução de caixa e equivalentes na Instituição. Segundo os dados, a subida vertiginosa nos anos de 2012 e 2013, provavelmente decorreu de repasses retroativos de anos antecedentes e seguiu de períodos consecutivos de decréscimo. Em 2013, a UEG chegou a possuir em suas contas de caixa e equivalentes mais de R$ 129 milhões de reais, que em 2018 caíram para cerca de R$ 13 milhões. Todavia, mesmo diante desta redução, no período analisado o valor disponível no último ano investigado aumentou 31 vezes em relação ao saldo inicial de 2006.




    Figura 5 – Flutuação Histórica no Saldo de Equivalentes de Caixa




    

      [image: ]

    




    Fonte: Adaptado de UEG (2019g) e SCGI (2019)




    Nesse contexto, na Tabela 2 temos evidenciados os valores de restos a pagar da Instituição, que correspondem às despesas empenhadas, porém, não pagas ao final do exercício. Aclaramos que os dados foram extraídos do ‘Demonstrativo Sintético de Restos a Pagar’ do Sistema de Contabilidade do Estado, e indicam o aumento nas despesas não quitadas dentro do exercício financeiro que ocorreram. Pelos dados, podemos observar que ao final de 2014 não houve nenhuma despesa sem pagamento, contudo, os valores passaram a crescer nos anos subsequentes.




    Tabela 2 – Demonstrativo Sintético de Restos a Pagar (em reais R$)




    

      

        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Ano


          



          	

            Não Processados


          



          	

            Processados


          



          	

            Total Geral


          



          	

            %




            Aumento ou redução


          

        




        

          	

            2012


          



          	

            -


          



          	

            R$ 4.411,20


          



          	

            R$ 4.411,20


          

        




        

          	

            2013


          



          	

            -


          



          	

            R$ 4.085,16


          



          	

            R$ 4.085,16


          



          	

            -7,39%


          

        




        

          	

            2014


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            -


          

        




        

          	

            2015


          



          	

            -


          



          	

            R$ 58.507,98


          



          	

            R$ 58.507,98


          



          	

            1.332,21%


          

        




        

          	

            2016


          



          	

            -


          



          	

            R$ 63.850,32


          



          	

            R$ 63.850,32


          



          	

            9,13%


          

        




        

          	

            2017


          



          	

            -


          



          	

            R$ 466.000,74


          



          	

            R$ 466.000,74


          



          	

            629,83%


          

        




        

          	

            2018


          



          	

            R$ 10.301.270,53


          



          	

            R$ 22.334.394,51


          



          	

            R$ 32.635.665,04


          



          	

            6.903,35%


          

        


      

    




    Fonte: Adaptado de UEG (2019g) e SCGI (2019)




    Em 2018, concomitante com o período da troca do governo em Goiás, houve o escalonamento de pagamento do salário e 13º referentes a 12/2018 em Goiás, que somente foi quitado em agosto de 2019, na sexta e última etapa de escalonamento4, fato que resultou na elevação nos restos a pagar no período. Entretanto, é preciso considerar que em 2017, o valor das dívidas contraídas e ainda não quitadas na UEG já somavam mais de R$ 466 mil reais. Assim, somente após o encerramento das demonstrações contábeis no exercício de 2019, poder-se-á avaliar se os valores de restos a pagar na instituição reduziram ou não.




    INDICADORES DA FOLHA DE PAGAMENTO RELATIVOS AOS GASTOS COM PESSOAL




    A folha de pagamento representa um dos maiores gastos da UEG. Na Tabela 3, podemos observar os valores totais de gastos com pessoal por ano e por tipo de vínculo com a Instituição entre os anos de 2010 a 2018. Podemos observar, que o valor total pago demonstrou o acréscimo anual iniciado com mais de R$ 87 milhões em 2010 para mais de R$ 247 milhões em 2018, um aumento de mais de R$ 160 milhões de reais anuais em 9 anos.




    Além do mais, no período total, a maior despesa com pessoal registrou-se para os funcionários efetivos na instituição, e em seguida pelos temporários, os quais englobam simultaneamente o corpo administrativo e docente. As médias anuais de gastos anuais foram: R$ 88.309.333 para funcionários efetivos; R$ 49.686.070 temporários; R$ 14.089.163 aos aposentados e pensionistas; R$ 3.319.857 gastos com funcionários em cargo de comissão; R$ 1.388.769 para o pagamento de pessoas sem vínculo; R$ 364.417 requisitados; e R$ 206.960 para o pagamento de estagiários.




    Tabela 3 – Gastos Anuais com Pessoal por Tipo de Vínculo (em reais R$)




    

      

        



        



        



        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Ano


          



          	

            Efetivo


          



          	

            Temporário


          



          	

            Aposentado Pensionista


          



          	

            Comissionado


          



          	

            Sem vinculo


          



          	

            Requisitado


          



          	

            Estagiário


          



          	

            Total


          

        




        

          	

            2010


          



          	

            R$ 31.431.015


          



          	

            R$ 43.985.581


          



          	

            R$ 8.127.021


          



          	

            R$ 3.226.577


          



          	

            -


          



          	

            R$ 157.642


          



          	

            R$ 205.482


          



          	

            R$ 87.133.317


          

        




        

          	

            2011


          



          	

            R$ 41.656.973


          



          	

            R$ 39.651.143


          



          	

            R$ 9.134.838


          



          	

            R$ 2.930.478


          



          	

            -


          



          	

            R$ 208.171


          



          	

            R$ 164.339


          



          	

            R$ 93.745.942


          

        




        

          	

            2012


          



          	

            R$ 57.892.953


          



          	

            R$ 38.220.888


          



          	

            R$ 11.442.952


          



          	

            R$ 3.176.951


          



          	

            -


          



          	

            R$ 303.848


          



          	

            R$ 362.258


          



          	

            R$ 111.399.850


          

        




        

          	

            2013


          



          	

            R$ 66.863.855


          



          	

            R$ 48.791.502


          



          	

            R$ 12.590.073


          



          	

            R$ 2.952.731


          



          	

            R$ 1.291.062


          



          	

            R$ 331.519


          



          	

            R$ 397.690


          



          	

            R$ 133.218.433


          

        




        

          	

            2014


          



          	

            R$ 80.654.421


          



          	

            R$ 58.276.482


          



          	

            R$ 14.063.419


          



          	

            R$ 3.669.902


          



          	

            R$ 2.068.333


          



          	

            R$ 292.948


          



          	

            R$ 327.646


          



          	

            R$ 159.353.151


          

        




        

          	

            2015


          



          	

            R$ 103.535.200


          



          	

            R$ 53.973.433


          



          	

            R$ 15.779.786


          



          	

            R$ 3.179.592


          



          	

            R$ 1.384.661


          



          	

            R$ 346.615


          



          	

            R$ 205.300


          



          	

            R$ 178.404.587


          

        




        

          	

            2016


          



          	

            R$ 114.180.959


          



          	

            R$ 53.785.660


          



          	

            R$ 16.309.961


          



          	

            R$ 3.682.643


          



          	

            R$ 1.306.855


          



          	

            R$ 439.229


          



          	

            R$ 11.770


          



          	

            R$ 189.717.078


          

        




        

          	

            2017


          



          	

            R$ 137.509.145


          



          	

            R$ 50.671.808


          



          	

            R$ 18.674.191


          



          	

            R$ 3.268.055


          



          	

            R$ 1.092.117


          



          	

            R$ 464.870


          



          	

            R$ 77.440


          



          	

            R$ 211.757.626


          

        




        

          	

            2018


          



          	

            R$ 161.059.473


          



          	

            R$ 59.818.136


          



          	

            R$ 20.680.229


          



          	

            R$ 3.791.780


          



          	

            R$ 1.189.587


          



          	

            R$ 734.911


          



          	

            R$ 110.715


          



          	

            R$ 247.384.832


          

        




        

          	

            Total


          



          	

            R$ 794.783.995


          



          	

            R$ 447.174.634


          



          	

            R$ 126.802.471


          



          	

            R$ 29.878.708


          



          	

            R$ 8.332.616


          



          	

            R$ 3.279.754


          



          	

            R$ 1.862.639


          



          	

            R$ 1.412.114.816


          

        


      

    




    Fonte: Adaptado de UEG (2019a)




    Podemos observar melhor a proporção dos gastos por vínculo pela Figura 6, em que se destaca com maior proporção em relação ao gasto total pago aos funcionários efetivos, temporários e aposentados/pensionistas. Pelas curvas do percentual, nota-se que em 2010 a participação dos efetivos em relação ao gasto total era menor, o qual obteve um crescimento, em decorrência da redução nos gastos com servidores temporários. Em 2010, o gasto com funcionários efetivos era de 36% e de 50% para temporários em relação ao total do ano. Em 2018, os valores se invertem e apresentam uma proporção de 65% dos efetivos versus 24% para os temporários.




    Em relação aos aposentados, a média de participação no total ficou em torno de 9%, com variação de 1 ponto percentual para mais ou para menos, e com isso, os dados disponibilizados expressam a não variação no período analisado. Em contrapartida, a participação dos servidores comissionados sem vínculo, requisitados e estagiários em conjunto apresentaram uma média de 3,2% de participação, com variação máxima de 0,9% a maior e a menor. Estes dados indicam, que estes grupos de despesas possuem uma participação menor nos gastos com a folha de pagamento da Instituição, e não sofrem variações significativas.




    De modo geral em relação ao total do período, os valores pagos aos servidores efetivos representam a proporção de 56,3%, aos temporários 31,7%, aos aposentados e pensionistas 9%, aqueles em cargos de comissão 2,1%, aos prestadores de serviço sem vínculo com a instituição 0,6%, para funcionários requisitados 0,2% e aos estagiários 0,1%.




    Figura 6 – Proporção de Gastos Anuais com Pessoal5




    

      [image: ]

    




    Fonte: Adaptado de UEG (2019a)




    A questão do aumento dos gastos com a folha de pagamento, também necessita ser confrontada em relação às despesas totais e às receitas realizadas da Instituição. Na Figura 7 foram agrupados três grupos de valores totais anuais. Conforme apontado anteriormente, as receitas da Instituição não acompanharam o aumento no crescimento das despesas totais vinculadas, e por tais dados, podemos perceber que o aumento da folha de pagamento contribuiu significativamente para o vertiginoso aumento das despesas na UEG. É perceptível pela curva, que foi a majoração dos salários que elevaram as despesas totais no período.




    Figura 7 – Comparação entre o Total de Receitas Realizadas, Despesas Empenhadas e a Folha de Pagamento (2006-2018)




    

      [image: ]

    




    Fonte: Adaptado de CGE (2019a, 2019b, 2019c)




    É fato que as despesas totais decorrem da dotação dos 2% da arrecadação do estado e mesmo sendo a principal fonte de financiamento, não são suficientes para cobrir as despesas totais da UEG, que necessita de outros repasses para sua manutenção. A folha de pagamento não se inclui no orçamento dedicado da Instituição, que é paga pelo estado e não pela própria UEG. Nesse contexto, é discutível, inclusive, a questão de sua autonomia financeira, visto que suas receitas são insuficientes frente aos gastos totais, principalmente aqueles vinculados à folha de pagamento UEG6.




    Portanto, cabe analisar àquela relação de gastos entre servidores efetivos e temporários que vigorou até o início de 2020. A Figura 8 traz a confrontação dos valores de gastos totais com as duas categorias de vínculos com a UEG. Podemos observar pelas curvas que o custo dos salários de servidores efetivos obteve um crescimento consideravelmente mais acentuado em relação ao gasto com temporários no mesmo período. Aos funcionários efetivos, o valor da folha de pagamento saltou de R$ 31 milhões em 2010 para R$ 161 milhões em 2018, um crescimento de 412%.




    Figura 8 – Comparação de Gastos Totais com Pessoal entre Efetivos e Temporários




    

      [image: ]

    




    Fonte: Adaptado de UEG (2019a)




    Em relação aos temporários, em 2010 foram pagos quase R$ 44 milhões em salários, valor que em 2018 representou R$ 59 milhões, o que corresponde a um aumento de apenas 36%. Nesse cenário, é evidente o peso financeiro que a Instituição arca(ou) para a manutenção dos seus servidores técnico-administrativo e docentes em nível efetivo.




    Além de considerar tal gasto, precisamos associá-lo à quantidade do corpo funcional. Na Figura 9 estão agrupados os valores totais de gasto por ano com a quantidade média de servidores temporários e efetivos, que já havia sido demonstrada nos indicadores de cunho social. Nesse aspecto, o ponto que mais chama a nossa atenção diz respeito ao aumento dos gastos na quantidade dos servidores efetivos. Pelas informações disponibilizadas torna-se evidente que a quantidade de funcionários efetivos aumentou no decorrer do tempo analisado, todavia, a proporção do aumento no gasto foi visivelmente vultuosa.




    Figura 9 – Relação Gastos versus Quantidade de Servidores Efetivos e Temporários
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    Fonte: Adaptado de UEG (2019a)




    No tocante ao valor, o gasto com efetivos aumentou 412% no período e em relação à quantidade, o número de servidores cresceu apenas 97%, o que indica que o aumento de poucos servidores efetivos possui um alto impacto no gasto com a folha de pagamento, pois conforme trataremos a seguir, a sua média salarial é maior em relação aos temporários. Nesse mesmo aspecto, o gasto com servidores temporários aumentou apenas 36%, conforme já apresentado, porém, a sua quantidade reduziu em -41% no período.




    Ainda a respeito da questão sobre os gastos salariais com o corpo funcional, uma perspectiva que se insere tanto nos indicadores financeiros quanto em informações sociais, é a disparidade entre as médias salariais, inclusive pelo aspecto de gênero. Para a análise, apuramos os rendimentos brutos do corpo funcional em dezembro de 2018, último período de avaliação do estudo, excluindo-se os rendimentos de férias e 13º salário.




    Na Tabela 4, apresentamos a média salarial por tipo de vínculo e gênero, onde podemos observar que as maiores médias salariais tanto no sexo masculino quanto no feminino, são fato para os servidores efetivos da Instituição. Este número era supostamente esperado em virtude de os gastos com efetivos representarem a maior parcela do gasto total com pessoal, conforme anteriormente discutido. Em segundo lugar, sem a distinção de gênero, a maior média salarial é apresentada aos servidores requisitados, seguidos na sequência em ordem decrescente pelos comissionados em terceiro, temporários em quarto e estagiários em quinto e último.
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